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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 787/23 

 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Nascimento, que dispõe 

sobre a substituição de exemplares arbóreos em situação de risco. 

 

A propositura estabelece, em suma, que o Poder Executivo deverá promover a substituição 

de exemplares arbóreos que se encontrem nas seguintes condições: a) quando tenha 

ultrapassado ou esteja prestes a alcançar a data de previsão de sua vida útil; b) quando 

estiver contaminado por praga ou doença que lhe comprometa a vitalidade, o equilíbrio, a 

manutenção ou a resistência às intempéries climáticas; c) quando seu porte possa vir a 

causar a expansão de raízes, copas e galhos provocando contato com a rede elétrica, 

edificações, calçadas, vias públicas ou monumentos.; d) quando for considerado passível de 

remoção nos casos previstos em legislação anterior.  

 

O projeto estabelece que a substituição será executada de oficio, assim que verificada a 

condição do exemplar arbóreo, ou mediante a solicitação de munícipe, caso em que se fará 

uma visita técnica para constatação. 

 

Sob o aspecto jurídico, o presente projeto encontra condições de prosseguir em tramitação. 

  

No que tange ao aspecto formal, cumpre inicialmente observar que a propositura tem 

fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das 

leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 

aos Cidadãos. 

 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
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A propositura versa sobre meio ambiente, matéria sobre a qual o Município detém 

competência comum para legislar nos termos do art. 23, inciso VI c/c art. 225 da 

Constituição Federal.  

 

Nossa Lei Orgânica também prevê o dever do Município de zelar pelo meio ambiente em 

seu art. 7º, in verbis: 

 

Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 

outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 

difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 

Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 

competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

 

I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

 

Por fim, importa mencionar que o projeto está em sintonia com a Lei Municipal nº 17.794, de 

2022, que disciplina a arborização urbana, quanto ao seu manejo, visando à conservação e 

à preservação, e dá outras providências. A referida lei estabelece, em seu art. 14, as 

hipóteses de supressão e transplante de espécies arbóreas, e em seu art. 43, trata da 

questão da substituição da vegetação: 

 

 

Art. 14. A supressão e o transplante de espécimes de vegetação de porte 

arbóreo somente serão autorizados nas seguintes hipóteses: 

I - quando o espécime de porte arbóreo estiver localizado em terreno a ser 

edificado, ou com edificação a ser demolida, reconstruída ou reformada, 

desde que a supressão for indispensável à execução da obra, e uma vez 

constatada a impossibilidade de adequação do projeto; 

II - (eficácia suspensa pela ADIN nº 2085569-32.2023.8.26.0000) 
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III - quando o estado fitossanitário do espécime de vegetação de porte 

arbóreo justificar a supressão; 

IV - quando o espécime de vegetação de porte arbóreo apresentar risco de 

queda; 

V - quando o espécime de vegetação de porte arbóreo estiver causando, de 

forma comprovada, danos permanentes ao patrimônio público ou privado, 

atestados por laudo elaborado por engenheiro civil, com a correspondente 

Anotação de Responsabilidade Técnica; 

VI - quando o espécime de vegetação de porte arbóreo constituir obstáculo 

fisicamente incontornável ao trânsito de pedestres ou ao acesso de veículos; 

VII - quando a propagação espontânea de espécimes de porte arbóreo 

impossibilitar o desenvolvimento adequado dos espécimes vizinhos; 

VIII - quando se tratar de espécies invasoras com propagação prejudicial aos 

biomas existentes no Município;(expressão com eficácia suspensa pela ADIN 

nº 2085569-32.2023.8.26.0000) 

IX - (eficácia suspensa pela ADIN nº 2085569-32.2023.8.26.0000) 

X - quando o plantio tiver sido executado após a vigência desta Lei e estiver 

em desacordo com o disposto nos seus arts. 11 e 12. 

 

(...) 

 

Art. 43. Os espécimes de vegetação de porte arbóreo localizados em áreas 

públicas municipais, quando suprimidos, deverão ser substituídos pelo órgão 

municipal competente após a supressão. 

§ 1º Não havendo espaço adequado no mesmo local, o plantio de substituição 

será feito em área a ser indicada pelo órgão municipal competente, de forma 

a manter a densidade arbórea das adjacências. 
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§ 2º Nos casos em que a supressão ou o transplante da vegetação de porte 

arbóreo decorrer do rebaixamento de guias ou quaisquer outras obras 

justificáveis de interesse particular, as despesas correlatas com o replantio, 

incluindo mudas, protetor, fertilizantes, transporte e mão-de-obra, deverão ser 

pagas pelo interessado, em conformidade com a legislação em vigor. 

 

Por se tratar de matéria afeta à política municipal do meio ambiente, deverão ser 

convocadas duas audiências públicas durante a tramitação do projeto (art. 41, inciso VIII 

da Lei Orgânica). 

 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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